
 

 
Minuta

ANEXO MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 000/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 000/2024

 

Contrato de XXXXX que entre si celebram a EMLURB e XXXXXX na forma abaixo.

 

O(A) [Órgão ou Entidade Pública EMLURB], com sede no(a) [Endereço do 
EMLURB], na cidade de [Cidade]/[Sigla Estado], inscrito(a) no CNPJ sob o n.º [Nº 
do CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [Cargo] [Nome Completo], 
nomeado(a) pela Portaria n.º [Nº da Portaria], [Data da portaria], publicada no 
DOM na data de [Data de Publicação da Portaria], inscrito(a) no CPF n.º [CPF 
EMLURB], portador(a) da Carteira de Identidade n.º [Nº identidade], doravante 
denominada EMLURB, e o(a) [Razão Social Contratada] inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n.º [CNPJ Contratada], sediado(a) na [Endereço da Contratada], doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) [Nome do 
Representante], portador(a) da Carteira de Identidade n.º [Nº Identidade 
Representante], expedida pela(o) [Órgão Id Representante], e CPF n.º [CPF 
Representante], tendo em vista o que consta no Processo n.º [Nº/Ano do 
Processo] e em observância às disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril 
de 2021, e na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente da 
[Modalidade] n.º [Nº/Ano da Modalidade], vinculado à ata de Registro de Preços 
[Nº/Ano da Ata de Registro de Preços], e à Proposta da CONTRATADA, aplicando-
se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

DO OBJETO

 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto do presente Contrato é o Registro de Preços para a 
contratação dos serviços de locação de veículo, sem motorista e sem combustível, 
com quilometragem livre nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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LOTE

/ITEM

ESPECIFICAÇÕES CÓDIGOQUANT. PREÇOUNIT.PREÇOTOTAL

      
      

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O objeto do Termo de Contrato será executado com 
obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, 
condições gerais e especiais, contidos no Termo de Referência.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os acréscimos não previstos na caracterização do objeto, 
contido nesta Cláusula, e necessários ao seu fiel cumprimento, só serão efetivados 
com base em Relatório do EMLURB e mediante prévia e expressa autorização do 
Secretário solicitante, sob pena de nulidade, promovendo-se a responsabilidade de 
quem lhe deu causa.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. São partes integrantes deste CONTRATO, 
independentemente de transcrição:

I - Termo de Referência;

II - Edital da Licitação;

III - Proposta do contratado;

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

DA VIGÊNCIA

 

CLÁUSULA SEGUNDA. O prazo de vigência deste Contrato será de [Prazo de 
vigência],

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O início do prazo de vigência ocorre na data de assinatura 
deste instrumento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O presente CONTRATO poderá ser prorrogado, nos termos 
do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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PARÁGRAFO TERCEIRO. Este Contrato não poderá ser se:
a. For comprovado o descumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA;
b. A CONTRATADA estiver punida com declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.

 

PARÁGRAFO QUARTO. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

 

DO MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAIS

 

CLÁUSULA TERCEIRA. O regime de execução/fornecimento, os modelos de gestão e 
de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

DO VALOR

 

CLÁUSULA QUARTA. O valor total da contratação é de R$ 0,00 (por extenso).

 

PARÁGRAFO ÚNICO. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, sejam eles 
impostos ou de outra natureza, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

DO PAGAMENTO

 

CLÁUSULA QUINTA. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular 
liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado 
o disposto nos art.140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 21 (vinte e um) dias 
úteis.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos pela EMLURB, conforme 
Nota Fiscal apresentada, que deverá conter:
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a. A descrição completa dos produtos ofertados, a quantidade, o preço unitário e 
preço total de cada um deles.
b. Valores expressos em moeda corrente nacional.
c. O(s) número(o) da(s) nota(s) de empenho(s) correspondente(s), no corpo da 
nota/fatura ou em campo apropriado.
d. o nome do Banco, número da agência e da Conta-Corrente onde será creditado o 
valor relativo ao pagamento constante daquele documento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria 
Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ, não se admitindo Nota Fiscal/Fatura emitida com outro número 
de CNPJ que não este, mesmo aqueles de filiais.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Devem ser entregues junto com a(s) nota(s) 
fiscal(is)/fatura(s), as certidões de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;

 

PARÁGRAFO QUARTO. O pagamento só será realizado mediante a apresentação da 
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo Gestor/Fiscal do Contrato.

 

PARÁGRAFO QUINTO. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

 

PARÁGRAFO SEXTO. Ocorrendo atraso no pagamento, verificado por culpa exclusiva 
da EMLURB, haverá incidência de atualização monetária e juros de mora sobre o valor 
devido, desde a data final prevista para o pagamento até a data de sua efetiva 
realização, com base na variação acumulada do IPCA/IBGE e no percentual de juros de 
mora 0,5% (meio por cento) ao mês.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na hipótese de incidência de encargos por atrasos nos 
pagamentos devidos, os autos devem ser instruídos com as justificativas 
correspondentes, a serem avaliadas pela autoridade competente, que verificará se é o 
caso de apuração de responsabilidades para imputação de penalidades a quem deu 
caso ao atraso.

 

PARÁGRAFO OITAVO. Será retido do valor do pagamento o valor da multa aplicada 
ao fornecedor em razão de penalização, transitado em julgado o devido processo 
administrativo.

Minuta 3 (4662849)         SEI 15.000503/2025-82 / pg. 4



 

PARÁGRAFO NONO. O setor administrativo da Contratada efetuará as retenções 
tributárias obrigatórias.

 

DO REAJUSTE

 

CLÁUSULA SEXTA. O contrato poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE a partir de um ano a contar da data do orçamento estimado pela 
Administração, com amparo no Decreto Municipal n° 37.817/2024, art. 3º.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O reajuste deve ser solicitado até a data da assinatura do 
contrato, do aditivo de prorrogação ou do encerramento da vigência contratual 
posteriores ao nascimento do direito, sob pena de preclusão (art. 18º, inciso II, do 
Decreto Municipal n° 37.817/2024).

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Aditivo de prorrogação contratual firmado em data 
posterior ao nascimento do direito a reajuste já requerido e ainda não formalizado 
deverá também englobar o reajuste que tenha sido deferido ou ressalvar 
expressamente esse direito, em razão da existência de pedido de reajuste anterior.

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

CLÁUSULA SÉTIMA. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à 
conta da Natureza da Despesa [Nº da Natureza de despesa], da Atividade [Nº da 
Atividade].

 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 

CLÁUSULA OITAVA. São obrigações da CONTRATADA:

 

I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, 
assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

II - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
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superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;

III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
Federal nº 8.078/1990);

IV - A responsabilidade da Contratada por acidente não é elidida por culpa de terceiro;

V - Manter com a EMLURB relação formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais que motivados pela urgência deverão ser, de imediato, confirmados por 
escrito;

VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

VII - Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do órgão EMLURB, 
relativamente ao objeto;

VIII - Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados, informando previamente toda e qualquer 
alteração nas condições de fornecimento do objeto que alcance direta ou 
indiretamente a EMLURB;

IX - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução dos serviços, inclusive com pessoal, os quais não 
terão nenhum vínculo empregatício com a EMLURB, inclusive selecionando e 
preparando os funcionários responsáveis pelo serviço, responsabilizando-se pelos 
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

X - Cumprir as demais exigências operacionais e demais disposições do Termo de 
Referência;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

XIII - Reparar,corrigir,remover,reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções,no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
comunicação expedida pelos Órgãos e Entidades da PCR,nos termos do art. 119 da Lei 
Federal nº 14.133/2021;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, conforme apresentado em sua 
proposta, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021;

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da EMLURB;

XVI - A CONTRATADA deverá prestar as informações e/ou esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela EMLURB, atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas,a 
partir do recebimento da solicitação emitida pelo Gestor Responsável, designando 
para acompanhamento permanente do objeto;

XVII - Emitir relatórios gerenciais, mediante solicitação,que deverá estar acompanhado 
de Nota fiscal/fatura de forma impressa e arquivo eletrônico em formato aberto – 
OpenXML (*.XLSX) ou Open document (*.ODS) – contendo os lançamentos relativos ao 
período pertinente;

XVIII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021);

XIX - Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso anterior,no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas(art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/ 2021);

XX - Paralisar, por determinação do EMLURB, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros;

XXI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Credenciamento Unificado de Fornecedores da Prefeitura do Recife (SICREF), o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 

CLÁUSULA NONA. São obrigações da EMLURB:

 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

II - Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado, através de 
servidor especialmente designado;

III - Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 
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instalações para entrega do objeto;

IV - Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações 
indicadas;

V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade,conforme o art.143 da Lei Federal nº 14.133/2021;

VI - Analisar a nota fiscal para verificar se é destinada ao Órgão EMLURB;

VII - Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 
Termo de Referência;

VIII - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

IX - Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 

DAS ALTERAÇÕES

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
art.124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do Valor inicial atualizado do contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Registros que não caracterizam alteração do contrato 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, como: variação do valor 
contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 
contrato; atualizações, compensações; penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; alterações na razão ou na 
denominação social do contratado; empenho de dotações orçamentárias.

 

DA FISCALIZAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. É reservado a EMLURB, sem restringir a plenitude 
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das responsabilidades da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre os serviços executados, diretamente ou por prepostos designados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Compete à EMLURB a designação, mediante termo 
específico, do servidor responsável para exercer a fiscalização e acompanhamento 
deste Contrato, competindo-lhe informar a CONTRATADA sobre eventuais vícios ou 
irregularidades, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para 
regularidades das faltas e defeitos observadas, conforme o disposto neste Contrato, 
admitida participação de terceiros, para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA será notificada por escrito da ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O servidor designado será responsabilizado por quaisquer 
atos omissivos ou comissivos praticados no desempenho de suas funções em 
desacordo com a legislação ou aos termos e Cláusulas do presente Contrato, 
sujeitando-se às sanções previstas na referida Lei e nos regulamentos próprios, sem 
prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal que por culpa ou dolo 
tenha dado causa.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O servidor designado deverá tomar ciência de sua 
incumbência de fiscalização e acompanhamento contratual mediante termo 
específico, no qual informará sua anuência com sua responsabilização administrativa, 
civil e criminal no caso das infrações mencionadas no parágrafo anterior.

 

PARÁGRAFO QUARTO. O servidor designado deverá anotar em livro próprio os 
acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para 
sanar as falhas identificadas, ou ainda, a recusa do licitante vencedora em saná-las no 
prazo de no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

 

PARÁGRAFO QUINTO. Para fins de acompanhar o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, o EMLURB poderá receber informação por qualquer empregado ocupante 
do posto contratado a respeito do cumprimento das obrigações da empresa referente 
ao pagamento de salário, férias, décimo terceiro salário e benefícios, bem como 
previdência e FGTS, ou quaisquer outras obrigações trabalhistas.
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PARÁGRAFO SEXTO. Para fins de confirmação, a EMLURB poderá solicitar à empresa 
CONTRATADA, a qualquer tempo, os comprovantes dos cumprimentos das obrigações 
trabalhistas. O não atendimento à solicitação é considerado descumprimento 
contratual, sujeito as penalidades previstas no contrato.

 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O objeto será recebido pelo servidor responsável 
pelo atesto, nas seguintes condições:

 

I - Recebimento provisório, no prazo de .......... dias úteis, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos bens com as especificações exigidas; (ANEXO B DO 
TERMO DE REFERÊNCIA).

 

II - Recebimento definitivo, no prazo de .......... dias úteis, contados do recebimento 
provisório,após a verificação da quantidade e da análise atestando a conformidade 
dos bens com os requisitos deste termo de referência e sua consequente aceitação 
pela Administração, mediante termo circunstanciado ou atesto.

 

PARÁGRAFO PRIMIEIRO. O recebimento definitivo do objeto não exime o fornecedor 
da responsabilidade pelos vícios que possa apresentar, bem como da indenização que 
porventura se originar de tais vícios.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade do fornecedor pela veracidade das informações e pela qualidade e 
quantidade dos produtos fornecidos, devendo o mesmo, substituir, no prazo de .... 
dias úteis, após a notificação da EMLURB, sem ônus adicional para a EMLURB, 
qualquer item que não atenda às especificações exigidas, sob pena de ser considerado 
inadimplente e ficar sujeita à aplicação das penalidades previstas no edital.

 

DAS SANÇÕES

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. À CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021, e ficará sujeita às seguintes penalidades:

 

Minuta 3 (4662849)         SEI 15.000503/2025-82 / pg. 10



I - Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave;

 

II - Multa de:
a. 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de 
empenho, no caso de ensejar o retardamento da execução ou da entregado objeto da 
licitação sem motivo justificado, limitada a incidência a 30(trinta) dias. Após o 
trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b. 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de 
empenho, no caso de não substituição do material que apresentar 
defeito/impropriedade, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da retirada, limitada a 
incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá 
ocorrer a não aceitação do material, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução 
parcial da obrigação assumida;
c. 15,0 % (quinze por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de 
atraso por período superior ao previsto nas alíneas “a” e “b”, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida;
d. 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida;
e. 20,0% (vinte por cento)sobre o valor do contrato,em caso praticar os atos

previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 ou praticar ato fraudulento durante a 
execução do contrato, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
f. 30,0% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de prestar documento ou 
declaração falsos;

 

III - Impedimento de licitar e contratar com a administração direta e indireta do 
Município do Recife, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, na forma da lei, nos casos estipulados no art. 156, § 4º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com todos os entes da 
Administração Pública, pelo prazo de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, sem prejuízo das 
demais penalidades cabíveis, na forma da lei, nos casos estipulados no art. 156, § 5º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O valor da multa será descontado de pagamentos 
eventualmente devidos pela EMLURB ao fornecedor ou cobrado judicialmente.
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PARÁGRAFO SEGUNDO. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. As sanções de multa poderão ser aplicadas 
cumulativamente com outras sanções.

 

PARÁGRAFO QUARTO. Com referência à sanção de multa, decorrido o prazo de 
defesa sem que o fornecedor se pronuncie ou se for considerada procedente a multa, 
o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente.

 

PARÁGRAFO QUINTO. Uma vez recolhida a multa, e na hipótese de vir o fornecedor 
a lograr êxito em recurso que apresentar, a EMLURB devolverá a quantia recolhida, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 

PARÁGRAFO SEXTO. As sanções dos incisos III e IV serão inseridas no sistema 
municipal de cadastramento de fornecedores do município do Recife e terão como 
consequência o impedimento de atualizar o cadastro durante o prazo da penalidade.

 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da EMLURB, contado da 
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 
caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 
valor correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial/total/anual do contrato.

 

I - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo 
de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 
nas datas convencionadas;

 

II - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora;
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III - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item IV deste contrato;

 

IV - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 
pela Administração;

 

V - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
c. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber;

 

VI - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no inciso V observada a legislação que rege a matéria ficando 
estabelecido o prazo de 01(um) mês para apresentação do seguro garantia, após a 
homologação do certame, a contar da data de notificação por parte da EMLURB;

 

VII - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da EMLURB, em conta 
específica no Banco do Brasil, Agência: 3234, Conta Corrente: 11464-2, com correção 
monetária;

 

VIII - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente;

 

IX - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, esta deverá ser emitida 
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios 
do art. 827 do Código Civil;

 

X - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
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quando da contratação;

 

XI - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada;

 

XII - A EMLURB executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria;

 

XIII - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela 
EMLURB quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021);

 

XIV - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 
art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022, e no art. 102 da Lei Federal 
nº 14.133/2021;

 

XV - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da EMLURB, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

 

XVI - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
será atualizada monetariamente;

 

XVII - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pela EMLURB com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

 

XVIII - A CONTRATADA autoriza a EMLURB a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista neste Contrato.
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DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. A Contratada autoriza o acesso irrestrito da 
Administração às contas, registros e demais documentos relacionados à apresentação 
da proposta e à execução do contrato, incluindo as informações fiscais e bancárias 
dos signatários do contrato nos termos da Lei Municipal nº 17.765/2012.

 

PARÁGRAFO ÚNICO. As informações obtidas em conformidade ao disposto nesta 
cláusula serão utilizadas apenas para fins de fiscalização acerca da regular execução 
contratual, vedada sua divulgação para qualquer outro fim.

 

DA EXTINÇÃO

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 
ambas as partes contraentes.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para a EMLURB, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, 
desde que haja a notificação do contratado pelo EMLURB nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência da próxima data de aniversário do contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, aplicam-se também os 
art. 138 e 139 da mesma Lei.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a rescisão senão restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.

 

PARÁGRAFO QUARTO. Se a operação do parágrafo anterior implicar mudança da 
pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.
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PARÁGRAFO QUINTO. O termo de rescisão, sempre que possível,será precedido:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

 

PARÁGRAFO SEXTO. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro pedido anteriormente, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021).

 

DOS CASOS OMISSOS

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Os casos omissos serão decididos pelo EMLURB, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas 
aplicáveis e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 
contratos.

 

DO FORO

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Fica desde já, declarado pelas partes, com base no § 1° 
do art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Foro da Comarca do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões suscitadas na 
execução deste contrato.

 

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para único efeito de direito,na presença de 02 
(duas) testemunhas que a tudo assistiram e subscrevem, ficando registrado em livro 
próprio da Diretoria Executiva Jurídica da EMLURB.

 

[Local], [dia] de [mês] de
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